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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA UUNICIPAL DE LARANJEIRAS

EDITAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 35/2025

Aberto

Referência do Editâ!.

A presente Licitação tem por objeto a €ontratação de empresâ
espêcializada na prestação de serviços de tinhas de áados
(9o1exão via fibra ótica) fim a fim (LAN to LAN), através de
VLAÍtl, para interligar os prédios sob própriedade e
responsabilidade da prêfeitura Municipal de Laranjeiras eâtendêr as necessidades das Secretarias desta
municipalidade, incluindo instalação, configuração e
manutenção com o fornecimento de link dedicado deinternet de lcbps, conforme especificações e
detalhâmentos constantês do Anexo i - Térmo de

§

ias de-'teúpo explicitadas neste edital

Êál.rro Centlói. Larã.njeifãa; Estãdo de

e

PREGÃO ELETRôNICO NO 35/2025

DIA HoRÁR,Io

L3ltol2025 o9h

ôto poderão seÍ obtidas pelos telefones:
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS, do município de Laranjeiras, Estado
9: 9!r_Sip., pessoa jurídica de direiro púbtico, inscrità no CNPJ/úF soi o no
13.120.613/0001-04, com sede à Rua coração de Jesus, no 90, Bairro centro, Laranláiras,
Estado de Sergipe, POR SEU(UA) PREGOEIRO(A), designado pela portaria 

", án"*o
torna púbtico que rearizará o certàme ricitatório Àa-modalioaoe ÉnÉcaó ir-rinôniãõ;
TIPO ME OR PREçO Este procedimento administrativo obedecerá aos preceitos de diráiio
pÚblico e em especiar as disposições da Lei no 14,133, de 1o de abrir de 2021 [Lei de
Licitações e contratos Administrativosl e ainda, pela Lei complementar no 12312006, e será
regido pelas condições estabelecidas no presente Edital e nos seus anexos, os quais foram
examinados pela consultoria Jurídica. conforme PARECER contido nos autos desie processo
Administrativo, observando o seguinte:

1,1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de linhas de dados
(conexão via fibra ótica) fim a fim (LAN to LAN), através de VLAN, para interligar os prédios
sob propriedade e responsabilidade da prefeitura Municipal de Laranjeiras e atender as
necessidades das secretarias desta municipalidade, incluindo instalação, configuração e
manutenção eom o fornecimento de link dedicado de internet de lGbps, 

-coniorme

especificações e detalhamentos constantes do Anexo I - Termo de Referência do Edital.

2.1. As regras referentes ao órgão:

a) DO óRGÃO: Será a Prefeitura Municipal de Larajeiras/SE (Secretaria Municipat de
Administração). CNPI no 13. 120.613/0001-04.

3.1 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema
"PREGÃO ELETRÔNICO" através do site httos://www.licitanet. com. brl;

3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal
e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das. transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica;

3.4 Aplicam-se nesse edital as disposições constantes dos arts.42 a 49 da Lei Complementar
no 123, de 14dê dezembro de 2006;

3.5 O licitante deve assinalar em campo próprio do sistema a Declaração de lv'lE/EPP e que
terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de
2006, como microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;

3.6 A obtenção de benefícios a que se refere o item 3.4 fica limitada às microempresas e
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARAN'EIRAS

porte, devendo o licitante apresentar decraração de observância desse limite na ricitação;

3.7 o licitanteque deixar de apresentar as decrarações acima não terá direito a usufruir dotratamento favorecido previsto na Lel Complementat no lZ3, de 2006, ,".ro qrá
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;

3.8 A empresa que declarar falsamente enquadrada como l4icroempresa (lyE), Empresa de
Pequeno Porte (EPP), para beneficiar-se do tratamento diferenciado, incoirerií em'infraçào
penal. e estará sujeita às penas prevlstas na lei de licitações, sem prejuízo das oemãis
penalidades cíveis, criminais e administrativa cabíveis;

3.9 o licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas declarações, propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos dêcorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros

4.7 Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo pertinente ao objeto desta
licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, Constantes
deste Edital e seus Anexos;

4.2 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições
estabelecidas.no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas
condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame;

4.3 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens
ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes
deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as
especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA);

4.4 Poderão paÉicipar deste PREGÃO ELETRôNICO: Somente poderão participar deste
PREGAO ELETRONICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao
objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele
correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas,
através do site w.licitanet.com hr

4.4.1A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite
estabelecidos.

4.4.2Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta
implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo
da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo;

4.4.3Todos oS custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de
responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese
responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que
forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão;
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4.4.6o credenciamento. junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal
unica e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de s-ua
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão Eletrônicá;

4.4.7 o uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao
provedor do sistema, ou do órgão licitante, promotora da licitação, responsa bilidade por
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros;

4.4.8A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do
Sistema para imediato bloqueio de acesso;

4.5 Não poderão participar direta ou indiretamênte dessê PREGÃO ELETRôNICO,
as êmpresas enquadradas nos casos a seguir:

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.4.4 As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcadapara início da sessão pública via interneu

4.4.5O credehciamento dar-se-á pela atribuição de chave de idpessoal e intransferível, para acesso ao Sistema

4.5.4 .Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de
contratar com este Município;

entificação e de senha,
Eletrônico, no site:

et.c

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por€finidade, até o terceiro grau;

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.4O4, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

4.5.1 O impedimento de que trata a alinea "a" do do item 4.5 será também aplicado ao
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
ju rídica do licitante.

4.5.2 Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas que
estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata,
Concurso de credores, dissolução ou liquidação;
4.5.3 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração pública.
Para verificação das condições definidas neste item, o Pregoeiro, promoverá a consulta
eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
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5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema

4.5.5. Emprêsas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas
com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração púbrica Direta ou IÃàireta,na esfera Municipal, desde que o Ato tenha aido publicado na imprensa oficial;

4.5.6 servidor de quarquer órgão ou entidade vincurada ao órgão promotor da ricitação, bemassim empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4'6 - A participação na sessão púbrica da internet dar-se-á perâ utirização dasenha privativa do licitante.

4.6.1 os documentos necessários à participação na presente ricitação, compreendendo osdocumentos referentes à proposta de preço e à nanititação 1e seuê anexos;, oereiaã-sã.
apresentados no idioma oficiar do Brasir, com varores cotados em moeda nacíónat do país;

4.6.2Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos,filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quanOo e*presÉamenú
permitidos no Edital;

4.6.3 Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catárogos apenas como forma de
ilustração dos itens constantes da proposta de preços;

4.6'4 os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir
a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;

4.6.5o contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.6.6os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei
complementar no 12312006 deverão atender às regras de identiÍicação, atos e manifestação
de interesse, - bem como aos demais avisos emitidos pelo pregoeiro ou pelo sistema
eletrônico, nos momentos e tempos adequados;

h licitan a PROPOSTA com a "DESCRIçAO DETALHADA DO
OBJETO OFERTADO", incluindo QUANTIDADE, PREçO e a MARCA (CONFORME
SOLICITA O SISTEMA), ate o horário limite de início da Sessão pública, horário de Brasília,
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á,
automatica mente, a etapa de envio dessa documentação.

5.4. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços
ê lances inseridos em sessão pública;

5.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos.

L.,2t -1. plgpo tas cadastradas no Sistema no campo específico do valor, marca, modelo,
NAO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAçÃO DA EtypRESA PROPONENTE, visando
atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.

5.3. Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será
DESCLASSIFICADA pelo(a) pregoeiro(a);

Págrna 5 de 54
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Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL
e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERENCIA), prevalecerão às
últimas;

5.6. Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos
que o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos,
taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto desta licitação;

5.7. O envio da proposta da proposta fisica, contendo as descrição do(s) item(ns) e
demais elementos exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;

5.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão declarar no campo
específico do' sistema que está devidamente enqquadrada de acordo com a Lei

Complementar no L23 / 2006 ;

5.9. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proPosta

anteriormente inseridos no sistema;

5.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta;

5.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão incluídos e disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para

acesso público após o encerramento do envio de lances e convocação do Pregoeiro;

5.12. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumtdas em seu

nome no sistêma eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e

subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes€ampos:

6.1.1Valor unitário e total do item;

6.1.2 Descrição detalhada do obieto, contendo as informações similares à especificação
do Termo dá neferência: indicando, no que for aplicável, o modelo, a marca, prazo de

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no ór9ão competente,
quando for o caso;

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada;

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encar9os

previdenciá rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente no fornecimento dos bens;
6.4Ospreçosofertados,tantonapropostainicial,quantonaetapadelances,serãode
exclusiva résponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
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6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação;

6.6 A proposta deverá ser apresentada conforme modelo disposto no ANEXO II deste Edital.

i fin.lçÃooE"

7.L No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando
as propostas de preços lançadas no sistema, âs quais deverão estar em perfeita consonância
com as especifiGções e condições detalhadas no item 6.1 do edital;

7.2 O(a) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar,
preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo "DESCRIçAO
DETALHADA DO OBJETO" do sistema, confrontando suas características com as exigências
do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente),
DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que
forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;

7.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto
manifestadamente inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará,
sistema, e então DESCLASSIFICARA;

7.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamente
inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na

fase de aceitabilidade;

7.5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem

desclassificadas do certame pelo(a) pregoeiro(a);

7.6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente,

licitado ou
por meio do

no site httDs://ww w.licitanet.com.brl conforme Edital

7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;

7.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta será de.R$ O,O1 (um centavo);

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

'ABERTO-, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances

públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes;

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 1(, (dez) minutos e' após isso'

seiá prorrogaaa automaticamente pelo sistema quando..houver lance ofertado nos últimos

02 (àois) irinutos do período de duração da sessão pública;

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior' será de O2

ta"i"i'-i."tlij e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

àãiioot o" prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;
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7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente;

7.14 Encêrrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço;

7.15 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES
UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as
quantidades constantes no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a

fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT
MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores
ârredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte;

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar. Adotado o criterio de julgamento de menor preço,
poderá ocorrer lances intermédiarios iguais ou superiores ao menor já ofertado.

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real,
do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes,
vedada a identificação do detentor do lance;

7.18 Sendo éfetuado lance comprovadamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o
proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá,
podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

7.19 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita
o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

7.2O No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão
Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção
dos lances;

7.21 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem
prejuízo dos atos realizados;

7.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir Por tempo
superio, a dêz minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas 24 (vinte e quatFo) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site
httDs://www.li itanet.com.brl

7.23 Incumbifá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão
pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão;.

7.24 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e

na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas

de preços;

7.25 Nos casos espêcíÍicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de

microempresas e empresas de pequeno porte ou equipaÍadas, uma vez encerrada a etapa
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de lances, será efetivada a verificação automática, onde:

7.25.t O sisteina identificará em. coluna própria as microempresas e empresas de pequenopofte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira cotocaoai iã eita
l":,::t-:-:^_qlqgiolpot:, assim como dàs demais ctassificadas, para o fim o" apri."i_r"o orsposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006 e suas alterações i

7.25.2 Entende-se como empate àqueras situações em que as propostas apresentadaspelas mictoempresas ê empresas depêoueno porte 
""iamlãGEãriiãE ?ããã

Fgr_eentO) "ro..io.." . o-oo"t. ..thoi "l.""ifi"ud"@lances;

7,25.3 A melhor crassificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar umaúltima oferta para desempate, obrigatoriamente em varoi inferior ao da primeira corocada,no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados upà, u .orrni.áçã
automática para tanto;

7.25.4 caso a microempresa ou a empresa de pequeno pode merhor crassificada desista ounão se manifeste no prazo estaberecido, serão convocadas as demais ricitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquere intervaro de syo(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prázo
estabelecido no subitem anterior;

7.25.5 No caso de equivarência dos varores apresentados peras microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquera que primeiro poderá
apresentar melhor oferta;

7,25.6Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será
em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

7'26 o disposto no item 7.25 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

7.27 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios
de desempate, nesta ordem:

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos ticitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

7.28 As regras previstas no ilem 7.27 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44
da Lei ComplEnentar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá
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7.31 .Após concluida a negociação, terá seu resurtado divurgado a todos os ricitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

encaminhar, pero sistema eretrônico, contraproposta ao ricitante que tenha apresentado o
T,1!^T.1"J_"1 !:lr,9y" seja obtida methor proposta, vedada a nesociação e, .àr;i;á",olÍerentes das previstas neste Edital. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classifiãadoque, t{O PRAZO DE 02 (DUAS) HORAS; envie a proposta adequada ao úttimo taniÀofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentói
complementares, quando necessários à confirmação d'aqueres exigidos neste eoitai-é-jã
apresentados.

7,30 conforme estaberecido no item 7.29, deíinido o resurtado do jurgamento, aAdministração- poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiró cãlocado,' anegociação pdderá ser feita com os àemais licitantes; segundo a ordem oe ctassiricáçaá
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocaáo, iresmo após u n"qo.i"çáo, iãi
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo-oerinioo'peia
Administração;

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta crassificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibiridade do preço em reração
ao. máximo estipulado para contratação neste Editat e em seus anexos, e verificari a
habilitação do licitante conforme disposições do edital;

4.2 Serão desclassificadas as propostas que:

I - contiverem vícios insanáveis;
II - não obedecerem às especificaçôes técnicas pormenorizadas no edital;
III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado

para a contratação;
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
v - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, dásde que

insanável,

8.2.t A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita excrusivamente
em relação à proposta mais bem classificada;

8.2.2 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas
ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do do item
8.2;

8.2.3 o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição
da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importàrá
seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo;

8.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
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exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita;

8,5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a reatização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6 O(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital
çomplementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro;

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob
pena de não aceitação da proposta;

8.6.3Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) pregoeiro(a) examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;

8.6.4 Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no "chat" a
nova data e horário para a sua continuidade;

8.6.5O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a negociaÉo em condições diversas das previstas neste Edital;
8,6.6Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;

8.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes;

8.6.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, semprdque a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
hâverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos

artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina ântes estabelecida, se for o
caso;

8.6.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

9.1 Os documentos de habilitação, relacionados no subitem 10, deve rão ser cadastrados
previamente no sistema, no momento em que, o licitante cadastre sua proposta de preços.

As documentações cadastradas pelas empresas participantes são bloqueadas para os demais
participantes, inclusive o Pregoeiro.

9,2 Após a etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora da licitação, os
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documentos de habilitação cadastrados no sistema, serão automaticamente dispon ibilizados
para a verificação do(a) Pregoeiro(a).

9.3 Nos procedimentos realizados neste pregão eletrônico, a Administração determina,
como condição de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atôs em formato
eletrôn ico;

9.4 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de
certificação disponibilizada pêla rcp-Brasil, nos termos da úedida provisória no
22OO-2, de 24 de agosto de 2OO1, serão recebidos ê presumidos verdadeiros em
relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos origanais e cópias
autenticadas em papel.

9.5 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular, quando
necessária, poderá ser feita perante um agente da Administração, mediante apresentação
de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidãde
pessoal;

9.6 O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de
autenticidade,.salvo imposição legal;

9,7 Os atos serão digitais, de forma a permiur que sejam produzidos, comunicados,
armazenados e validados por meio eletrônico;

10.1. Os documentos previstos no item 10 do Termo de Referência, necessários e
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação,
serão exigidos para fins de habilitação, nos termos da Lei no t4.t33, de 2O2f.

10.2. Na fase de habilitação o licitante deverá prestar as seguintes declarações:

a) Declâração de quê atende aos requisitos de habilitação, e responderá peta
veracidade das informações prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, inciso
I da Lei no 74.L33/202t;

b) Declaração de que cumpre as exigências de resêrva de cargos para pessoa
com deficiênciâ e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas específicas, nos termos do art. 63, inciso IV da Lei no 74.f33/2O27;

c) Declaração de quê suas propostas econômicas compreendem a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federaf, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas, nos termos do art. 63, § 10 da Lei no !4.733/2O2t.

d) Declaração do licitante de observância do limite na licitação para obtenção
de benefícios daLC A23 | 2O06, estando limitado às microempresas e às empresas
de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte. (art. 40, § 20 da Lei no 14.133/2021).

10.2.1. Havendo disponilidade no sistema eletrônico de pregão, as declarações acima
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poderão ser feitas eletronicamente, devendo o licitante assinalar em campo próprio do
sistema, caso inexista campo apropriado no sistema, tais declarações deverão ser produzidas
por escrito, com data e local de sua realização e assinatura do responsável, e juntadas aos
documentos de habilitação, sob pena de inabilitação. A declaração falsa sujeitará o licitante
às sanções pÍevistas em Leis e neste Edital.

10.7 DA AÍ{ÁIISE

10.7.1Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro veriflcará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos segu intes cadastros:

a) no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas da Controladoria-Geral da

União (CGU), disponível no Portal da Transparência
( htto: //www. portaltransoarencia.gov. br);

_\.

rm,Z.
-.LAI..

no cadastro de municipal de empresas que estejam com suspensas ou com o

impedimento do direito de participar de licitação ou contratar com o Município de
Laranjeiras/SE;

por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato
de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do Conselho Nacional de Justiça
(CNJ). disPoníve no Portal

(httos:rwww.cnj.jus.brlimorobidadê adm/consultar reouerido.ohp) ;

b)

c)

10.7.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibiçáo de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário;

70.7.L.2 Caso conste na consulta de situaÉo do Fornecedor a existência de ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;

10.7.1.3 A tentativa de burla Será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros;

10.7.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por

falta de condição de ParticiPação;

10.7.3 Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificação da

documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno porte'

conforme dispõe o Artigo 43, § 10, da LC no 123/06.

10.7.4 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição

ãu a aprásentaçao dã novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

I-complementaçãodeinformaçõesacercadosdocumentosjáapresentadospeloslicitantes
à oásoe'que necei*íria para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

II - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
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das propostas.

10.7.5 Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificação da
documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno porte,
conforme dispõe o Artigo 43, § 10, da LC no 123/06;

10.7.6 Na anáJise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação
e classificação.

10.7.7 Havendo necessidade de
Pregoeiro suspenderá a sessão,
continuidade da mesma.

analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
informando no "chat" a nova data e horário para a

10.7.8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

10.7.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos;

10,7,10 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovada mente, forem emitidos
somente em nome da matriz;

10.7.11 Serão aceitos registros de CNPI de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou
pela Procurad6ria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é váiido
para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o
iicitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar
o documento comprobatório de autorização para a centralização.

to.7.72 A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de
prova, para fins de habilitação.

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de

o2 (duas) horas ou supêrior, a depender do Gaso, a contar da solicitação do Pregoeiro

no sist"má eletrônico, conforme modelo presente no ANExo II, e deverá:

LL.2 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,

entrelinhas ou ressalvas, dãvendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo

licitante ou seu representante legal;

11.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

fins de pagamento;

rL,4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração

no decorrer àê execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o

Págrna lt de 5t



l.'.'l--tt-,

w
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

caso;

11.5 
.Todas as especificações- do objeto contidas na proposta, tais como, validade daproposta, marca, modero, tipo, fabricante e procedência, vincuram a contrataáa;

11.6 os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda
çorrente nacionar, o varor unitário em argarismos e o varor giobar em atga.rsmos e poi
extenso (art. 12, inciso II da Lei no t4.133/2O2I);

11.7 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão osprimeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos é oi valoies expressos p;;
extenso, prevalecerão estes últimos;

11.8 A oferta deverá ser firme e precisa, rimitada, rigorosamente, ao objeto deste Editar,
sem conter alternativas de preço ou de quêrquer outrá condição que induz-a o jutgamÀnto á
mais de um resultado, sob pena de desclassificação;

11'9 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
consíderada aquela que não corresponda às especificações ari contidas ou que estaoetelá
vínculo à proposta de outro licitante;

liel:t:BÊçlt§E§i{§ r::tr:r;:,,:rr: 11rirrti 
-rr ri.r ,,-

12.1 Os atos da Administração decorrentes da aplicação deste Edital cabem:

r - REcuRso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura
da ata, em face de:
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
b) julgamento das propostas;
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
d) anulação ou revogação da licitação;
e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

II - PEDIDO DE RECONSIDERAçÃO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da dara de
intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.

12.2 Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas..b,,e.,c,, do inciso
I do litem 12.1, serão observadas as seguintes disposições:

I - declarado o vencedor a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, do
qual será concedido o prazo de no mínimo 10 (dêz) minutos, sob pena de preclusão, para
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do sistema, e o
prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso I do item 12.1 será iniciado
na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

II - a apreciação dar-se-á em fase única.

12.3 O recurso de que trata o inciso I do item 12.1 será dirigido à autoridade que tiver
editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão
no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.
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L2.4 o acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de
aproveltamento.

12.5 o prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na
q+q q" intimação pessoâl ou de divulgação da interposição do recurso no Diario
Oficial do Municipao.

12.6 será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses;

72.7 Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro o juízo de admissibilidade de
verificação da existência dos requisitos legais necessários para o conhecimento do recurso,
permitindo a análise das razões, tais requisitos são os pressupostos recursais: sucumbência,
tempestividade, motivação, legitimidade e interesse, para decidir se admite ou não o
recurso, fu nda mentada mente. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito
recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso;

12.8 A- falta.de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorTer importará
a decadência desse direito;

72.9 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;

12.10 O acolhimento do
aproveitamento;

recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

12.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta

13.1.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;

13.1.3.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado venEedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regu larização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1o da LC no 723/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances;

13.1.4. Nos casos de necessidade de verificação dos documentos de habilitação de forma
minuciosa;

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
rea berta;

13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat").
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14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados;

14.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora pelo Pregoeiro,
ou, quando houver recurso, pela autoridade competente.

W.ii]&'ill:]':i:]i|.....:.:|:.,.:.....::.::i:i.]..:i::.,]]]i'::1..;1;..::.:il-i]i]]'']:]].
15.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
termo de contrato, ou outro instrumento equivalente.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de [05] dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de
dêcair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá:

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de

rácebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de [ 10] dias úteis, a contar
da data de seu recebimento;
b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente
em até [05] dias úteis; ou
c1 outrô meio eletrônico, assegurado o prazo de [05] dias úteis para resposta após

recebimento da notificação pela Administração.

15.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:
15.4.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei no 14.L33, de 2OZf;
15.4.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;

15.4.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos

ãrtigos f:Z e 138 da Lei no 14.133, de 2O2l e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos !37 a t39 da mesma Lei.

15.5. os prazos dos itens 15.2 e 15.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração'

15.6. O prazô de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

15.7, Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido a comprovação

ããr' conOiçáeí de habilitaÉo e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato'

15.7.1A existência de registro no cadin constitui fator impeditivo para a contratação.

15.8. Na contratação de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra, será exigida da

;;;*;; ioro .ondição pará assinatura dó contrato, a comprovação de capitêl .social
intãóãii"oo compatív;l com o número de empregados, na forma do art' 4o-B da Lei no
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6.OLg/7974.

10.9. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o licitante
vencedor deverá apresentar programa de integridade, no prazo de 6 (seis) meses, contado
da celebração'do contrato, conforme Decreto no 12.304, de 9 de dezembro de 2024.

--.-E-l!

16.1 A execução do objeto será fiscalizada pelo setor competente, com autoridade para
exercer, em nome do Município, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e
fiscalizaÉo objeto do contrato.

17.1 Nos termos dos artigos 92 inciso XVIII e art. 117 da Lei no 74.133/2021, a
Administração designará o servidor pertencente ao quadro para acompanhar e fiscalizar a

execução do mesmo, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados, com o auxilio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da

Administração.

18.1 O prazo para pagamento da(s) nota(s) fiscal(is) apresentadas será de 30 (trinta) dias
contados a partir da entrega da nota fiscal, devidamente atestada e acompanhadas das
certidões negativas, no protocolo da SEFIN (Secretaria de Finanças) devendo esta ser
apresentada, com o atesto do fiscal do contrato, acompanhadas da seguinte documentação
hábil à quitação: Nota fiscal; Ordem de Fornecimento/Serviços, com o respectivo termo de

recebimento, atestado pêlo setor competente da Prefeitura; certidão de Regularidade Fiscal

com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e Certidão de Débitos
Trabalhistas.

18.2 Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados nas

Secretarias Solicitantes, dos quais após atestados pela autoridade competente e aprovados
pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidação da

despesa e inclusão na lista classificatória de credores.

18.3 O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir
a ordem crO-nológica das datás das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 70§

20, inciso IU, da Lei no 4.320/1964, art. 141 da Lei no 14.133/2021.

18.4 No ato do pagamento, a CoNTRATANTE efetuará a retenção na fonte dos tributos e

contribuições previãtas em lei, desde que os mesmos sejam incidentes sobre os produtos

fornecidos.

1g.5 Não será efetuado qualquer pagamento à CoNTRATADA enquanto houver pendência

ãã tiquioação da obrigação financeiia ãm virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

18.6. É vedado qualquer reajuste de preços pelo prazo de L2 (doze) meses do con-trato'

;;.;i- ú iorç' oe legislaçáo ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão de

valores, visandó manteao equilíbrio econômico-financeiro inicial da proposta, nos termos do

"ã. 
tZâ,II "d,, da Lei no 1á.133/2021, desde que demonstrado, por parte do fornecedor,

alteração substancial nos preços praticados no mercado, por motivo de força maior' caso

ô.tr-ito, f"to do príncipe e /oú fato da administração, desde que imprevisíveis ou de difícil
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previsão, observado em qualquer caso o disposto em lei ê nesse Edital.

Parágrafo Único: O prazo de 30 (trinta) dias para pagamento das notas tiscais, que se trata
: r:bjt"r 19.1 deste editar, será.contaoo a partir-oa data da entrega oa nota riscat nàsecretaria de Finanças deste Município, sendo a data da riquidação da Nõta Fiscar no sistemade contabilidaqe- utirizada pero município, conforme versá a riquidação estaberecida nã Ártl63 da Lei no 4..320/L964.

20.1 o valor contratado poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados da data de
assinatura do contrato, observada a variação do Ipc-A paia o pêríodo ou outro inorcaàãi quà
venha a substituí-lo, em conformidade com o prazo estabelecido e mediante acordo formal
entre as partes;

20.2. o reajuste levará em conta para fins de cárcuro a variação do índice pactuado a data
base de apresentação orçamento, sendo que os reajustes subsequentes o.o..erao sàrfiã
nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ócorrida no úliimo período;

20'3 Para majorar, visando manter o equiríbrio econômico-financeiro jniciar do contrato, nos
termos do aft. L24, II "d", da Lei no 14.133/2021, desde que demonstrado, po'. pu.t" áá
contratada, alteração substancial nos preçls praticados no mercado, em caso áe força maior,
caso fort-uito ou fato do príncipe oú em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis dá
consequências incalculáveis, que inviâbilizem a execução do contrato tal como pactuado,
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato;

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

20.4 O pedido de restabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro deverá ser formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação;

20.5 O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de até 30 (dras),
contado da data do pedido da documentação.

21.1 O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 140, inciso II, alíneas'.a,, e',b,,, em
se tratando de compras, ou o inciso I, alineas "a" e "b,,, no caso de serviços, ambos descritos
na [.ei no L4.t33/202t, com alterações posteriores e nos termos fixados no Anexo II,
observando-se a sua conformidade com as previsões deste Instrumento convocatório.

22.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado adm in istrativa mente pelo
cometimento das infrações previstas no aÊ. 155 da Lei no t4.L33/2021. serão aplicadas êo
responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, conforme disposto no art.
156 da lei no 14.L33/202L:

I - Advertência;
II - Multa;
III - Impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

22.2 Na aplicação das sanções serão considerados:
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I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

22.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 22.1 na hipótese de inexecução
parcial do contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

22.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas
ou execução em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla
defesa, multada seguinte forma:
22.4.1. De 5olo (cinco) a 30olo (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na
entrega/prestação do serviço, observada a seguinte gradação:

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5olo;
b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10o/o;
c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 75o,/o;

d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 2Oo/o;
e) Acima de 20 dias: multa de 30o/o.

22.5, As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

22.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 22.1 será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;

22.7. A aplicaçào das sanções previstas nos incisos III e IV do item 22.1 requererá a
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará
o iicitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

22.8 A sanção prevista no inciso III do item 21.1 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei no 74.t33/2Q2t,
quando não sájustificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar ou contratar com o Município de Laranjeiras/SE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

22.9 A sanção prevista no inciso IV do ilem 22.L será aplicada ao responsável Pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, x, xI e XII do art. 155 da Lei no 14.133/2021,
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do
mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida
no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

22.10 A sanção estabelecida no inciso IV do item 22.L será precedida de análise jurídica;

22.L1 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;
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22.12 Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

22.13 A aplicação das sanções previstas no item 22.1 não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração pública.

23.1 As despesas decorrentes da contratação objeto desta licitação correrão à conta dos
recursos consignados no Orçamento Programa do Município :

UNID. ORçAMENTÁRIA: 27011 - Secretaria da Administração Gerat
PROJ ETO/ATIVIDADE: 2053 - Manutenção da Secretaria de Administração Geral
CLASSIFICAÇÃO: 3390400000 - Serviços de Tecnotogia da Informaçáo e Comunicação
Pessoa Jurídica
FONTE: 1500O000 - Recursos não Vinculados de Impostos

24.1 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que ensejem
a aplicação de penalidades, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do
fornecimento/serviço, emitirá notificação escrita a CONTRATADA, para regularização da
situação;

Parágrafo Único: A notificação a que se refere o caput deste artigo será enviada pelo correio,
com aviso de recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua
impossibilidade, publicada no Diário Oficial do Município e no quadro de avisos da PreÍeitura.

24.2 Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em até 48
(quarenta e oito) horas, após o recebimento da notificação, o responsável pelo
departamento ou pela fiscalização do fornecimento/serviço encaminhará a Comissão de
Processo Administrativo a qual instaurará processo administrativo punitivo;

24.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora,
na forma prevista no item 24.4 deste edital. A aplicação de multa de mora não impedirá que
a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato
com a aplicação cumulada de outras sanções previstas em Lei;

24.4 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 24.1 deste edital
requererá a iístauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão
designada que avaliará os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

24.5 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação;

24.6 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

24.7 Parc fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do do item 24'1
deste edital, serão aplicadas de acordo com a Lei Federal no 14.733/2O2t, do qual estabelece
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a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma
mesma empresa e derivadas de contratos distintos;
24.8 A Administração Municipal/ no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data
de aplicação da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito
do Poder Executivo federal, observado o disposto no art. 169, § 3o da Lei no 74.t33/2027.

25.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregutaridade
na aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo
protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

25.2 A impugnação e pedido de esclarecimento deverão ser realizadas na forma eletrônica
através do site httDs://www.li cita net. com. brl.

25.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame;

25.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame;

25.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame;

25.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação;

25.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

26.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico;

26.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

iealização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro;

26.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o lorário de Brasília - DF;

26.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhãs que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação;

26.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a flnalidade e a segurança da contratação;
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26.6 Os liciLantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;

26.7.. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários
de expediente na Prefeitura Municipal de Laranjeiras/SE;

26.8' o desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público;

ESTADO DE SERGIPE
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26.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

26.LO. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrôn ico,
ov, T e https: //www.licitanet. com. brl;

26.11. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e
dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata
desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das
sanções administrativas, civis e penais cabíveis;

26.12. Uma vêz incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;

26.L3 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Pregoeiro
poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais
especializados;

26.74 Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares
entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em
outro será considerado especificado e válido;

26.15 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras,
durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de
diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme
disposto na Lei no 14.133/2l2tl

26.16 o não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a

inabilitação do licitante;

26.t7 As decisões do Pregoeiro serão publicadas no site da Prefeitura Municipal, no
endereço : http: //www.licitanet.com.br e ou http://www.laranieiras.se.qo\./. br;

26.18 A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos
ê condições in6eridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a

matéria;

26.19 A presente licitação não importa, necessa riamente, em contratação, podendo o Orgão
Solicitante revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de
fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação,
mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos
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licitantes;
26,2o Para atender a seus interesses, o órgão solicitante poderá alterar quantitativos, sem
que isto implidue alteração dos preços unitá;ios ofertados, assim, o contratado será obrigado
a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25olo (vinte
e cinco por cgnto) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edificio ou de equipamento, o limite para
os acréscimos será de 5oo/o (cinquenta por cento) conforme dispõe o art. L25, da Lei no
74.r33/202t;

26.21 O órgão solicitante poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo,
os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;

26.22 Os atos praticados no processo licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de
informações cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, na forma
da lei. A publicidade será diferida:

I - quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura;
II - quanto ao orçamento da Administração, quando o mesmo tiver catrater sigiloso.

26.23 Fazem palte integrante deste êdatal os anexos, como se nele estivêssêm
trânscritos:

ANEXO
ANEXO
ANEXO
ANEXO
ANEXO

I - Termo de Referência.
I - A - Local De Instalação Dos Pontos De Acesso
I - B - Ativos De Rede A Comodato
II - Modelo de Proposta.
III - Minuta do Contrato

27.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras/SE, para dirimir questões oriundas desta
licitação, não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

Laranjeiras/SE, 26 de setembro de 2025.

Livya os Santos
Pre ro(a)o
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ANEXO I
TERMo DE nerenÊrcrl

1 OB.IETO

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de linhas de dados (conexão
via fibra ótica) fim a fim (LAN to LAN), através de VLAN, para interligar os prédios sob
propriedade e responsabilidade da Prefeitura Municipal de Laranjeiras e atender as
necessidades das Secretarias desta municipalidade, incluindo instalação, configuração e
manutenção com o fornecimento de link dedicado de internet de 1cbps.

1.1. Requisitos Gêrais

1.1.1 A Iinha solicitada deve ser entregue operacional atendendo as especificações deste
documento e prontas para serem conectadas nos equipamentos fornecidos;
1.1.2 Acessos de última milha entregues através de fibra ótica. A conexão será feita
diretamente dos conversores óticos para os equipamentos de LAN (Switches Ethernet), visto
que o serviço a ser contratado requer a característica peculiar de latência máxima de 2ms;
1.1.3 A solução deverá contemplar recursos de redundância de acesso (última milha), com
dupla abordagem até a caixa de entrada nas dependências da ADIUDICANTE, através de
meios de acessos ópticos distintos com comutação automática entre os dois acessos,
garantindo a continuidade automática do serviço, sem redução da banda total em caso de
falha de uma das rotas, o que deverá estar evidenciado através da topologia da solução
apresentada na proposta;
1.1.4 A velocidade ofertada deverá ser efetiva, ou seja, deverá haver garantia de banda;
1.1.5 Deverão estar inclusos na solução todos os recursos de conectividade, tais como,
roteadores, modems, conversores, alimentadores DC, cabos ou outros correlatos bem como
TODA a infraestrutura para instalações de equipamentos de transmissão necessárias à

prestação dos.serviços e à integração com o ambiente operacional do local de instalação. A
infraestrutura elétrica AC, aterramento e condicionamento de ar serão de responsa bilidade
da ADJUDICANTE.
1.1.6 TODOS. os equipamentos e enlaces fornecidos pela ADJUDICATARIA, nas suas
condições de fàbricação, operação, manutenção, configuração, funcionamento, alimentação
e instalação, deverão obedecer rigorosamente às normas e recomendações em vigor,
elaboradas por órgãos oficiais competentes ou entidades autônomas reconhecidas na área
- ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e ANATEL (Agência Nacional de
Telecomunicações), e entidades de padrões reconhecidas internacionalmente - ITU-T
(International Telecommun ication Union), ISO (International Standardization Organization),
IEEE (lnstitute of Electrical and Electronics Engineers), EIA/TIA (Electronics Industry Alliance
and Telecomumnication Industry Association).
1.1.7 As linhas devem estar disponíveis e operacionais em regime 24x7.
1.1.8 A empresa deverá apresentar os seguintes documentos:
1.1.8.1 Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, usuária do mesmo serviço (com ou sem redundância), com capacidade igual ou

superior à especificada, há pelo menos um ano. Devem constar do atestado,
obrigatoriamente, o nome e o telefone do responsável atual pela área de gerenciamento do
serviço prestado, em cada empresa;
1.1.9. A vistoria servirá para verificação das condições gerais dos servrços, não sendo
levadas em consideração quaisquer argumentações posteriores consequentes do
desconhecimento de todas as condições e facilidades do serviço em questão e de todos os

outros fatores que possam afetá-ios;
1.1.10 A visita ao iocal de instalação deve ser agendada com a Divisão de Tecnologia da

Informação, no telefone 79 322A-77OOO, no horário das 07h às 13h;
1.1.11As vistorias poderão ser realizadas no horário das 07h às 13 horas;

Págrna 25 de 54



; -"'\-
w
üi-

. ':]**l:

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

1.1.12 Realizada a vistoria, o representante da empresa licitante receberá certificado que
poderá ser posteriormente apresentado.

1.2. Da Especificação

A linha de comunicação entre os fóruns deve atender as seguintes características mínimas:

1.2.1 Utilizar enlace com velocidade de no mínimo 10 cbps, modo LAN-to-LAN, isócrono.
1.2.2 Não possuir nenhum tipo de restrição de uso, operando 24 horas por dia, 7 dias por
semana, sem limite de quantidade de dados trafegados, nem restrição de tipo de dados
trafegados, pcirta lógica ou serviço;
1.2.3 O enlace a ser fornecido deve atender um SLA de 99,7 o/o;

1.2.4 Latência.máxima de 2 ms; 4.2.6 Perda de pacotes máxima de 1 o/o

2 JUSTIFICATIVA

A contratação de empresa especializada para prestação de serviços de conexão de dados via
fibra óptica, com tecnologia fim a fim (LAN to LAN) com o fornecimento de internet, justifica-
se por diversos fatores técnicos, operacionais e estratégicos, essenciais para garantir a
continuidade, segurança e eficiência das atividades da Administração Pública lv'lunicipal.

2.1. Crescente Dêmanda por Conectividade
A Administração Pública Municipal enfrenta um crescimento contínuo na demanda por
serviços digitais, que exigem conexão estável, segura e de alta capacidade entre os diversos
órgãos e unidades administrativas. Essa demanda abrange desde o simples acesso à internet
até a utilização de sistemas corporativos integrados, webmails, plataformas governamentais
e sistemas de gestão pública.

2,2, Importâncie Estratégica da Conectividade
O fornecimento de acesso à intranet e à internet é uma atividade estratégica, pois garante
a operação de sistemas essenciais ao funcionamento da máquina pública. Isso inclui desde
sistemas internos de controle e planejamento até serviços voltados ao cidadão, como portais,
agendamentos online e emissão de documentos. A interrupção ou degradação desse serviço
compromete diretamente a prestação de serviços pÚblicos.

2.3. Infraestrutura de Rede Existente
A municipalitlade já dispõe de infraestrutura de rede local (LAN) nas unidades
administrativas. A implementação da interconexão LAN to LAN proporcionará uma
comunicação segura, de alta performance e de baixa latência entre essas unidades,
permitindo o compa rtilha mento eficiente de recursos como servidores, bases de dados,
sistemas ERP e a rqu ivos.

2.4. Expansão e Modernização dâ Rede
Com o aumento da quantidade de computadores, dispositivos móveis, câmeras IP e sistemas
embarcados, é imprescindível dispor de conectividade de alta largura de banda e
confiabilidade. A conexão via fibra óptica atende plenamente esses requisitos, viabilizando
também futuras expansões sem necessidade de reestruturações físicas.

2.5. Confiabilidade e Redução de Perda de Pacotes
As conexões LAN to LAN, principalmente via fibra óptica, oferecem baixa latência e garantem
uma taxa mínima de perda de pacotes, o que é crucial para manter a integridade dos dados
e o funcionamento de aplicações críticas, como videoconferências, VoIP, acesso remoto via
VPN e sistemas em tempo real.
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2.6. Segurança da Informação
Diferente de conexões via internet pública, a solução LAN to LAN possibilita a criação de
redes privadas e seguras, com criptografia ponta a ponta e controle de acesso rigoroso. Isso
garante a confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações públicas, em
conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

2.7. cêrênciamento Centralizado e Eficiência Operacional
A interligação direta entre redes locais facilita o gerenciamento centralizado da
infraestrutura, reduzindo a complexidade e o tempo de resposta da equipe técnica de TI.
Essa centralização possibilita melhor monitoramento, aplicação de políticas de QoS
(Qualidade de Serviço) e distribuição inteligente do tráfego de rede.

2.8. suporte.a sistemas ê Aplicações Estratégicas
Sistemas modernos de gestão pública, como plataformas de saÚde, educação, arrecadação
e segurança, exigem acesso contínuo, rápido e seguro a servidores centrais. Uma conexão
LAN to LAN garante a performance ideal para esses sistemas, sem dependência da internet
pública, com maior confiabilidade e melhor controle técnico.

A prestação d'os serviços objeto deste Termo de Referência deverá observar os critérios
técnicos á operacionai; descritos abaixo, que estabelecem os padrões mínimos obrigatórios
de qualidade, desempenho, disponibilidade, segurança e suporte, cuja observância será

condição para aceitação e continuidade contratual.

3.1. Especificâções Técnicas Mínimas obrigatórias

3.1.1. Largura de Banda e Capacidadê do Enlace

2.9. Flexibilidade Geográfica e Expansão
Com a solução LAN to LAN, a Prefeitura poderá interligar novas unidades ad m inistrativas,
secretarias e equipamentos públicos (escolas, unidades de saÚde, centros ad ministrativos)
com facilidade, promovendo integração total da gestão pública, sem a necessidade de

reestruturação do modelo de rede.

2.1o. Continuidade e Redundância Operacional
A configuração de redes LAN to LAN permite a implantação de redundância e failover
automático, essencial para manter a continuidade dos serviços mesmo em situações de falha
parcial. Isso assegura a disponibilidade dos sistemas e evita interrupções na oferta dos
serviços públicos,

Diante dos aspectos apresentados, a contratação de empresa especializada para a prestação

de serviços de conectividade via flbra óptica LAN to LAN é não apenas necessária,_ mas

estratégica para o fortalecimento da infraestrutura tecnológica da Administração Pública

Municipã|. A medida garantirá mais segurança, estabilidade, eficiência e escalabilidade no

atendimento das demandas atuais e íuturas da gestão pública.

W
:iàr&;;:r .

a) A conexão deve ser estabelecida por meio de enlace físico baseado em fibra óptica,

com suporte a tráfego real de dados igual ou superior ao valor contratado (em Mbps),

sendo garantida a entrega da largura de banda líquida/efetiva, ou seja, descontadas
perdas com overhead de protocolos e encapsu lamentos.

b) d circuito deverá possibilitar, mediante solicitação formal da CONTRATANTE, upgrade

ES GERAIS PARA A PRESTAç O DO SERVIçO E CRIT RIOS DECONDI
SUA ACEITABILIDADE

3
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de velocidade e alteração de rotas, com base em demandas futuras, conforme
previsto por meio de aditivo contratual, dentro dos limites legais e contratuais.

c) Após a formalização do aditivo, o prazo máximo para efetivação do aumento de
velocidade será de 05 (cinco) dias úteis.

3.1.2. Local de Instalação dos Pontos de Acesso

Os pontos de instalação da solução de conectividade estão definidos no Anexo I deste Termo
de Referência. Qualquer alteração ou remanejamento deverá obedecer às cláusulas de
mudança de endereço.

3.1.3. Mudança de Endereço

Em caso de alteração de endereço de qualquer ponto de acesso, a CONTRATADA deverá
realizar a migração da infraestrutura no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sem
qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE.

3.1,4, Infraestrutura e Interfaces de Comunicação

a) Toda a infraestrutura fisica e lógica necessária para o funcionamento da solução (fibra
óptica, caixas de emenda, equipamentos ativos/passivos, etc.) será de responsa bilidade
integral da CONTRATADA, incluindo instalação, manutenção e substituições, sem custos
adicionais para a CONTRATANTE.

b) A entrega da conexão será feita exclusivamente via interface Ethernet padrão RJ-45, com
suporte mínimo a 1 Gbps, para integração com os equipamentos da CONTRATANTE. A partir
desse ponto, a responsa bilidade pela gestão da rede interna será da CONTRATANTE.

3.1.5. Ativação Inicial, Manutenção e Garantia

a) A CONTRATADA deverá realizar a configuração inicial dos equipamentos, contemplando
ajustes de protocolos, segurança, roteamento e demais parâmetros necessários à ativação
do serviço.

b) Durante todo o período contratual, a CONTRATADA será responsável pela manutenção
preventiva e corÍetiva, substituição de equipamentos com defeito e garantia técnica integral
da solução fornecida.

3.1.6. Disponibilidade do Serviço

a) A solução deverá estar disponível em regime contínuo (24x7x365).
b) Será considerada indispon ibilidade qualquer ocorrência de perda de pacotes superior a

1olo (um por cento), ou latência superior a 100 ms entre os pontos de conexão deíinidos.
c) Interrupções programadas devem ser previamente notificadas à CONTRATANTE com
antecedência $ínima de 72 (sêtenta e duas) horas, e programadas preferencialmente em
finais de semana ou horários de menor impacto operacional.

3.1.7. Segu rança da Informação

-Él--r"
\ -! i-.?- ,rrywü-.
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a) A CONTRATADA deverá garantir a segurança de sua infraestrutura contra ataques
cibernéticos, falhas de integridade e dispon ibilidade.
b) Fica vedada a alegação de isenção de responsabilidade por incidentes de segurança que
poderiam ter sido evitados com a adoção de práticas básicas de segurança, como firewalls,
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IDS/IPS, VPNS e segmentação adequada da rede.
c) A CONTRATADA responderá civil e criminalmente por vazamentos de informações que
venham a ocorrer em decorrência de ação dolosa, negligência ou imprudência de seus
colaboradores ou prepostos.

ESTADO DE SERGIPE
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3.1.8. Assistência Técnica e Suporte

a) A CONTRATADA deverá manter canal de atendimento técnico em português, disponível
24 horas por dia,7 dias por semana, para recebimento e acompanhamento de chamados.

b) O tempo de resposta inicial à abertura de chamado deverá ser de no máximo 4 (quatro)
hora, com previsão de solução.

c) O tempo máximo para restabelecimento completo do serviço em caso de falha será de 6
(seis) horas,

d) Em casos em que não seja possível o restabelecimento dentro do prazo estipulado, a
CONTRATADA deverá fornecer soluções técnicas alternativas imediatas, sem custo adicional.

e) Cada atendimento deverá ser documentado em Relatório Técnico, contendo identificação
do chamado, diagnóstico, providências adotadas, tempo de solução e conclusão.

3.1.9. Monitoramento e Transparência Operacional

a) A CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE painel web de monitoramento em
tempo real, com autenticação por login e senha, contendo:

. Estatísticas de uso em tempo real (atualizadas a cada 5 minutos);

. Relatórios diários (5 min), semanais (1h) e mensais (1 dia);

. Gráficos de disponibilidade, picos de tráfego, utilização média e perda de pacotes.

. O sistema de monitoramento poderá ser baseado em plataformas como Zabbix,
Grafana, PRTG ou equivalentes, com dashboards intuitivos e exportação de relatórios
êm formatos abertos.

Estas condições serão objeto de fiscalização contínua pela CONTRATANTE, sendo que a não
conformidade com quaisquer das exigências aqui estabelecidas poderá ensejar êplicação de
penalidades contratuais, rescisão e acionamento de garantias, conforme legislação vigente.

4 PERIODO

4.1. Este contrato tem o prazo de vigência de 12 (doze) meses contados a partir da data da
sua assinatura.

4.2. O prczo de vigência da contratação é a partir da assinatura contados do(a) do termo
contratual, prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da
Lei no 14.133, de 2027, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma
simultânea, e autorizâdo formalmente pela autoridade competente:

Os serviços/fornecimento tenham sido prestados regularmente;
A CONTRATANTE tenha interesse na continuidade dos serviços/fornecimento;
O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONTRATANTE,
permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para
qualquer dês partes; e
A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

a)
b)
c)

d
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5 VALOR ESTIMADO

A de-spesa com o objeto deste Termo é estimada em Rg 393,999,96 (trezentos e noventa
e três mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e seij centavos).

6 O ORçAMENTCLASSIFIC RIA

UNID. ORÇAMENTÁRIA: 27011 - Secretaria da Administração Gerat
PROJETO/ATIVIDADE: 2053 - Manutenção da Secretaria dà Administração Gerat
CLASSIFICAÇÃO: 339O4OOOOO - Serviços de Tecnotogia da Intormação e Comunicação
Jurídica
FONTE: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

Pessoa

7 OBRIGAç ES CONTRATUAIS

7.1. OBRIGAçõES DA CONTRATADA

T.l.L Cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência, em especial no que
se refere a implantação, operação e níveis de serviço.

7.1.2. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE
ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que
estiver sujeita.

7.L,3. Aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
atualizado do contrato.

7.L.4. Dispor de sistemas de supervisão para atuar preventivamente na detecção de Íalhas
. na prestação do serviço.
7.1.5. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal,

estadual ou no Distrito Federal, bem como, ainda, assegurar os direitos e
cump!'imento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL.

7.L.6. Prestar o serviço objeto desta contratação 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete)
dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados
os casos de interrupções programadas.

7.1.7. Fornecer número telefônico para contato e registro de ocorrências sobre o
funcionamento do serviço contratado, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas
por dia e 7 (sete) dias por semana, disponibiliza ndo à CONTRATANTE, e/ou a quem
esta designar, um atendimento difeÍenciado por meio de consultoria especializada,
excluindo a dispon ibilização de central de atendimento estilo call center.

7.1.8. Credenciar por escrito, junto à CONTRATANTE, um preposto idôneo com poderes de
decisão para representar a CONTRATADA, principalmente no tocante à eficiência e
agilidade da execução dos serviços objeto deste Termo de Referência.

7.1.9. O preposto deverá ser credenciado no prazo máximo de 24 horas úteis após a
assinatura do contrato.

7.1.10. No momento do afastamento do preposto, definitivamente ou tempora riamente, a
CONTRATADA deverá comunicar ao Gestor do Contrato por escrito o nome e a forma
de comunicação de seu substituto até o fim do próximo dia útil.

7.1.11. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas corridas, por intermédio do
consultor designado para acompanhamento do contrato, a contar de sua solicitação.

7.1.12. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a
obter uma operação correta e eficaz.

7.1.13. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos
serviços do Contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE.
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7.1.14. Acatar as orientações da CoNTRATANTE, sujeitando-se a ampla e irrestrita
fiscalização, prestando os escrarecimentos soriciiados e atendendo as recramaçõei
form u ladas.

7.1.15. Prestar esclarecimentos à coNTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados
que se refiram a CONTRATADA, independente de soticitação.

7.1.16. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e
prestar os esclarecimentos julgados necessários.

7.7.L7. caso a CoNTRATADA venha a disponibirizar nova tecnorogia de funcionamento, a
CONTRATANTE poderá solicitar a migração, sem ônus, para essa tecnologia a
qualquer tempo, desde que os aparelhos fornecidos tenham suporte para a

mesma. caso contrário, essa nova tecnologia deverá ser fornecida para os incrementos de. novos acessos e nas trocas de aparelhos.
7.1.18. Apresentar, mensal e gratuitamente, anexa a Nota Fiscal, detalhamento dos

serviços prestados, tanto em papel quanto em arquivo eletrônico compatível com
Microsoft OfÍce Excel ou LibreOffice Calc ou, sob demanda, em arquivo de texto no
formato TXT, no padrão FEBRABAN (versão 2 ou superior, conforme
www.febraban.org. br), incluindo detalhes do serviço e valor do serviço, que deverá
conte? todos os tributos e encargos, e quaisquer outras relativas aos serviços de
linha de dados, tais como impostos e taxas, quando aplicáveis, cujas alíquotas
deverão êstar informadas separada mente.

7.1.19. O detalhamento da fatura dos serviços de linha de dados deve conter, no mínimo:

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARAN JEIRAS

. O tipo de serviço cobrado;

. Valor do serviço, em reais;

. Período correspondente ao faturamento;

. Desconto do SLA;

. Valor Bruto;

. Valor líquido;

. Retenção dos impostos;
o Código de ba rras;
. Data de vencimento por contra apresentação; (a nota fiscal será paga até 10 dias após o
ateste pelo gestor do contrato);
. Número do processo;
. Número da nota de empenho.

) ,L.20 O detalhamento da utilização do serviço de dados também poderá ser solicitado à
CONTRATADA esporadica mente, que enviará arquivo em até 3 (três) dias úteis, em
forma.to eletrônico compatível com o descrito no item
A versão em papel das faturas deve apresentar o detalhamento do serviço;
Reconhecer o Gestor do Contrato, bem como outros servidores que forem indicados
pela çONTRATANTE, para realizar as solicitações relativas a esta contratação, tais
como manutenção, configuração, entre outros.
Levar, imediatamente, ao conhecimento do Gestor do Contrato, qualquer fato
extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para
adoção das medidas cabíveis.
Assumir as responsabilidades pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da
adjudicação da licitação oriunda deste documento.
Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não
podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade
por problemas de funcionamento do serviço.
Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE que não seja em
absoluto cumprimento ao contrato em questão.
Garantir sigilo e inviolabilidade dos dados realizados por meio do serviço desta
contratação, no mínimo dentro de sua rede de telecomu n icações, respeitando as

7 .7.23

7 .t.27.
7 .r.22.

7 .7.24.

7 .1.25.

7 .1.26.

7.L.27.
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7.t.28.

7 .t.29

hipótêses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de
telecomunicações.
A quebra da confidencialidade ou sigilo de informações obtidas na prestação de
serviços da CONTRATADA ensejará a responsabilidade criminal, na forma da lei,
sem prejuízo de outras providências nas demais esferas.
A CONTRATADA deverá assinar termo de compromisso com declaração de
manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes no órgão ou
entidade, em razão do trabalho vinculado ao contrato assinado. Pela mesma razão
a CONTRATADA deverá providenciar o termo de ciência da declaração de
manutenção de sigilo e respeito às normas vigentes no órgão ou entidade, a ser
assinado por todos os empregados da CONTRATADA diretamente envolvidos na
contratação;
Garantir Serviços profissionais especializados para o Hardware e o Software;
Verificação do ambiente (elétrico e lógico);
Integração dos equipamentos;
Manutenção da qualidade e da regularidade adequados à natureza dos serviços
prestados, com pessoas de suporte e operação treinados nas tecnologias utilizadas
no serviço;
Fornecimento de todos os equipamentos necessários ao bom funcionamento da
solução disponibilizada.

7,7
7.t
7.L
7.1

30.
31.
32.
33.

7.2.4.

7 ,?.5.

7.L.34.

7 .2.7.

7.2.2.

7 .2.3.

7.2, OBRIGAçõES DO CONTRATANTE

Obsec/ar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência, em
particular no que se refere aos níveis de serviço e sanções administrativas.
Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo
com esta proposição.
Permitir acesso da CONTRATADA para visita técnica a todas as dependências da
CONTRATANTE para garantir que o nível de sinal seja adequado em todos os
ambientes.
Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que

venham ser solicitados pelo consultor designado pela CONTRATADA.

Providenciar as assinaturds, pela CONTRATADA, no Termo de Compromisso de
manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança e no Termo de Ciência da

Declaraçáo de manutenção de sigilo.
Acompanhar a prestação dos serviços e execução do contrato por meio de servidores
especialmente designados para atuar como Fiscais do contrato e realizar a gestão

contratual através ào servidor designado como Gestor do Contrato, que aplicará as

sanções administrativas quando cabíveis, assegurando à CONTRATADA a ampla
defesa e o contraditório.
Dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços por intermédio
do Gestor do Contrato, que de tudo dará ciência à Administração.
Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma pactuada, com base nas faturas das

contas telefônicas devidamente atestadas;
Respônsabilizar-se - em caso de extravio, seja por roubo, furto, perda ou qualquer

outio motivo que subtraia o equipamento da posse do CONTRATANTE - pelo

pagamento de todas as tarifas, preços e demais encargos aplicáveis decorrentes do

usõ dB mesmo, até a data e hora em que seja o coNTRAÍADo comprovadamente
comunicado a respeito do ocorrido.
Responsabilizar-se, como fiel depositário, pelos aparelhos e equipamentos que lhe

foram entregues pela CoNTRATADA, com destinação exclusiva à utilização pelos

sàrvidores dósta Piefeitura, vedadas as possibilidades de cedê-los, onerá-los, gravá-

los ou aliená-los, sob qualquer forma, sem a prévia e expressa autorização da

CONTRATADA, cuja demora em se pronunciar não imPortará em concordância

7.2.6.

7 .2.7 .

7.2.8.

7.2.9.

7.z.LO.
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8 DA DINAMICA DE EXECUçAO

8.1. Definição de Etapas/Logística de Imprantação,/cronog rama de Execução A execução do
serviço contratado deverá seguir, em cada prédio da prefeltura, as etapas seguintes:

!IA?A 01: Apresentação do projeto Executivo e preparação da Infraestrutura;
ETAPA 02: Ativação do tink.

8.2. Além das etapas de execução, a logística de implantação encontra-se detalhadamente
apresentada no cronograma abaixo. Vale ressaltar que, caso ocorra atraso nas atividades
previstas no cronograma por causa da contratante, o prazo do cronograma será aumentado
na mesma proporção. o prazo total para instalação completa e ativação é de até 15 (quinze)
dias corridos a contar da data da assinatura do contrato, conforme tabela a seguii,'sendó
admitidos no máximo:

CRONOGRAMA DE EXECU Ao
Prazo máximo Atividade Responsáveis

ETAPA 01: Pre o da Infraestruturaar
5 dias Assinatura do contrato Apresentação do

Pre
Contratada e
Contratante

5 dias
conforme re uisitos a resentados

Apresentação do Projeto Executivo,
Contratada

5 dias Valida o do Pro eto Executivo Contratante
15 dias Pre ra o da Infraestrutura Contratada

ETAPA 02: Ativa ão do Link
5 dias. Ativação do Link Contratada e

Contratante

9 oRçAMENTO ESTTMADO

ITEli'l DEscRrçÃo QTD.
VALOR

MENSAL (R$)
VALOR TOTAL

(ANUAL)

1

Implantação, Manutenção,
Monitoramento LAN-to-LAN

Suporte e
12 R$ 29.000,00 R$ 348.000,00

Fornecimento de Link Dedicado 1Gbps 12 R$ 3.833,33 R$ 4s.999,96
VALOR TOTAL ESTIT4ADO (MENSAL) R$ 32.833,33
VALOR TOTAL ESTIIYADO (ANUAL) R$ 393.999,96

10.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

10.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

10.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
carE) da Junta Comercial da respectiva sede;

10, Exigências de habilitação
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10.1.3 M icroempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
M icroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov. brlem presas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

10.1 .4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

10.1 .5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Bragil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento,
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME
no 77 , de 18 de março de 2020.

10.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

LO,L.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectiva mente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a

matriz

10. 1 .8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art.
107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971.

10.1.9. Ato de autorização para o exercício, prestação de serviços técnicos e das atividades
profissionais nas áreas da Engenharia, Arquitetura ou equivalente, expedido pelo

Conselho Profissional competente, nos termos da Lei Federal no 5.194/66.

10.1.10. O pÊgoeiro poderá realizar consulta no portal eletrônico do respectivo Conselho,
quando disponível.

10.1.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

Habilitação íiscal, social e trabalhista

10.1.12. Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas lurídicas ou no cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

10.1.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2O!4, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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10. 1 .16

10.1 .17.

10.1.14

10.1.15

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com eféito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovadã peto
Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.1.18. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declarãção
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma
da lei.

10.1.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.
723, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

10. 1 .20

10. 1 .21

L0.t.22

Qualif icação Econômico-Financeira

certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua
participação na licitação (art. 50, inclso II, alínea da Instrução Normativa Seges/t\4E
no 116, de 2O2L), ou de sociedade simptes;

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor Lei
no 14.133, de 2O2L, art. 69, inciso II);

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

10.1.22.1.índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência
Geral (SG) superiores a 1 (um);

10.1.23. As Enpresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura; e

10.1.24. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

10.1.25. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital -
ECD ao Sped.

10.1.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1(um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
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t0.7.27 .

Co.rrsl-te (LC), será exigido para fins de habititação patrimônio líquido mínimo de
até 10olo (dez por cento) do valor total estimado da contratação. 

'

o atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

10.1.28. A Contratada deverá demonstrar (comprovar) experiência na prestação de
serviços de implantação, operação e/ou manutenção de sistemas similaies em
porte e complexidade ao objeto da licitação, que será comprovada através de
atestado emitido por pessoa jurídica, de direito público ou privado. Entende_se
como similar um atestado que atenda, no mínimo, aos itens abaixo, num mesmo
projeto:

10.28.1.1 Serviço de conexão à Internet com velocidade igual ou superior a 1 Gbps;
10.28.1.2 Nível de serviço mínimo de 99,7olo;
10.28.1.3 Atendimento através de fibra óptica.

10.1.29. A empresa deverá apresentar os seguintes documentos:

10.1.29.1. Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público
ou privado, usuária do mesmo serviço (com ou sem redundância), com
capacidade igual ou superior à especificada, há pelo menos um ano. Devem
constar do atestado, obrigatoriamente, o nome e o telefone do responsável atual
pela área de gerenciamento do serviço prestado, em cada empresa;

tO.L.29.2, Os atestados de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência pelo pregoeiro,
que poderá averiguar através de visita técnica a autenticidade das informações.
Se, durante esse processo, for constatada fraude em qualquer um dos
documentos, a licitante envolvida estará automaticamente desclassificada do
processo licitatório em questão, além de estar sujeita às penalidades da lei.

10.1.30. A equipe tecnica da Contratante se reserva o direito de realizar diligências, visitas
técnicas e entrevistas, de modo a certificar-se da veracidade dos documentos
apresentados pela empresa Contratada.

10.1.31. Os serviços devem ser executados exclusivamente pela empresa Contratada,
através de visitas técnicas realizadas por pessoal qualificado, devidamente
identificado como seu fu ncionário.

11. FORMA E CRITERIOS
ExECUçÃO

DE 
=ELEçÃo 

Do FORNECEDOR E REGIME DE

Forma de seleção ê critério de jutgamento da proposta

11.1. O fornÊcedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAçÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRôNICA, com adoção do
critério de julgamento pelo MENOR PREçO (LOTE ÚtrCO;.

Regime de execução

11.2. O regime de execução do contrato será a empreitada por preço unitário
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Critérios de aceatabilidade de preços

11.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço
unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para
a contratação.

11.4. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá
apresentar à Administração, por meio eletrônico, planilha analítica e sintética da
tabela estimativa, de acordo com a tributação da licitante vencedora, que
contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como
relevantes já com o preço ofertado;

11.5. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o
critério de aceitabilidade de preços será o menor preço.

12.1. Na forma que dispõe o artigo 777, da Lei no f4.t33/202f, a execução do objeto
deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato,
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos
estabelecidos no art. 70 desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a' contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes
a essa atribuição;

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas qu dos defeitos observados;

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que
ultrapasse sua competência;

O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

13, SANçõES E PENALIDADES

13.1. O não cumprimento das obrigações poderá ensejar a aplicação de penalidades
previstas nos artigos 156 a 181 da Lei no 14.133/202L.

t2. DA FTSCALIZAçAO
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t4. DISPOSI ES GERAIS

14.1. A contratação será formalizada mediante assinatura da dispensa de licitação entre a
Prefeitura de Municipal de Laranjeiras e a(s) FORNECEDOR/CONTiATADA(S).

74.2. Fica estabelecido o foro da comarca de Laranjeiras, Estado de sergipe, para dirimir
dúvidas ou pendências que não possam ser solucionádas ad m in istrativamente.

Laranjeiras,03 de setembro de 2025.

EVANILSON ANDRADE CALAZANS
Secretário de Administração Geral

Aprovo o presente Termo de Referência, conforme previsto na
legislação, tendo em vista que o mesmo foi Elaborado de forrna
conveniente e oportuna parà atender a demànda deste münicípío.

losé de Araújo Leite Neto
Prefeito Municipal
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ANEXO I - A
LocAL DE rtsralaçÃo Dos poNTos DE AcEsso

TABELA DE PONTOS

Secrêtaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SEADES

No Nome do Local Endereço Lat Long

01
Secretaria Municipal de
Assistência e Desenvolvimento
Social

Praça Dr. Heráclito Dinlz Gonçalves
234 - Centro CEP: 49.170-000 -37 .l 67 r37

o2
Centro de Referência de
Assistência Social (CRAS 1) -
Marta Barros Ha enbeck

Rua Tobias Barreto, no 10 -
Centro. CEP: 49.170-000 -10.809118 -37.7670A6

03

Centro de Referência de
Assistência Social (CRAS 2) -
Angela Maria de Carvalho Lima
Bonfim

Rua A, S/N, Conjunto José Franco,
Centro -to.798443 -37.764768

o4

Centro de Referêneia
Especializado da Assistência
Social (CREAS) -
Maria José Silva Franco

Rua Tobias Barreto, no 10 -
Centro. CEP: 49.170-000

- 10.80 5106 -37.168095

05 Abrigo Sagrado Coração de
Jesus

Rua José do Prado Franco, no 82 -
Centro. CEP: 49.170-000

-10.804788 -37.t67L67

06 Conselho Tutelar 1o Distrito Praça Marcolino Ezequiel S/N -
Centro. CEP: 49. 170-000

-37 .t 67525

07 Conselho Tutelar 20 Distrito Rua da Igreja s/n - Centro. CEP:
49.170-000

-10.782805 -37 .L39237

08 Centro de Referência de
Atendimento à Mulher - CRAM

Praça Dr. Heráclito Diniz
Gonçalves, 96 - Centro CEP:
49.170-000

Secretaria Municipal da Saúde e Bem EstaÍ Social - SESAD

09 Secretaria Municipal da Saúde e
Bem Estar Social

Calçadão Getúlio Vargas, no 28/30
- centro cEP: 49.170-000

-10.804632 -37 .t 66866

10 Laboratório Municipal Calçadão Getúlio Vargas - Centro
CEP: 49.170-000

-37.166830

11 Vigilância San itária
direita - Centro CEP: 49.170-000
Rua Manoel do Prado Franco (Rua

t2 Serviço de Atendimento Móvel -
SAM

Rua da Independência, no 25 -
Centro CEP: 49.170-000

-10.804947 -37.166180

13 Almoxarifado da Sâúde Praça Ulisses Maynard - Centro
CEP:49.170-000

-10.805353 -37 .167 435

t4 Centro de Fisioterapia Rua lackson de Figueiredo - Centro
CEP:49.170-000

- 10.806131

Rua da Independência - centro
CEP:49.170-00015 Centro de Especialidades

16 CAPS losé Fernandes Rua Comandaroba -10805898

Centro de Zoonose Tv. Coronel Freitas, S/N - Centrot7

- 10.80 5814 -37.14519418
Posto de Saúde Alvaro Ara ulo
Santos Povoado Várzea

Rua Herbert Pereira, 001
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19 UBS Antônio Menezes Leite Rua Alameda Ieda Rosa, 00, Conj.
Manoel do Prado Franco

-ro.797 468 -37.165895

20 UBS Bom Jesus (Povoado Bom
Jesus Povoado Bom Jesus, S/N :1O.763239 -37 .t60248

27
UBS Dr. José Aragão Figueiredo
Pastora

Rua Siqueira de Menezes, S/N -
Centro -ro.8t2676 -37 .t4 3332

22
UBS Dr. Francisco Alberto
Bra an a

Bairro Tramandaí, S/N, ao lado do
Hospital - 10.8 13068 -37 .17 L837

23 UBS José Muniz Barreto (Centro) Rua Siqueira de Menezes, S/N,
Bairro Centro -1o.802172 -37 .t67308

24 UBS José Rosa Felipe (Povoado
Ped ra Branca) Rua Nova, 001 -to.7 7948

25 Posto de Saúde Jose Simas de
Sousa (Povoado Camaratuba) Povoado Camaratuba, 001 -37 .2 4840

26 Posto de Saúde Maria Sipriana
de Jesus (Povoado Cedro) Rua Humberto Cardoso, 001 -1o.7 9387 -37.128300

27 UBS Dr Ricardo Hagenbeck
(Povoêdo Gameleiro) Rua Manoel R Filho, S/N -10.785260 -37.t67675

28 UBS Ver. José Augusto Santos
l(E)voado Mussuca) Povoado Mussuca, S/N -10.8072L6 -37 136951

29 UBS Ver. Niconor de Souza
(Conj. Comandaroba) R. Herculano da Costa -10.806469 -37.t79674

Prefeitura Municipal de Leranjeiras - PML

30 Prefeitu ra Municipal Rua Sagrado Coração de Jesus, 90
- Centro

-t0.804t42 37 .t65994

31 Guarda Municipal Av. João Sapateiro, S/N - Centro -10.803999 -37 .765710

32 Departamento de Tributos Rua Sagrado Coração de Jesus -10.804320 -37.766275

33
Secretaria Municipal de Meio
Ambiente, Agricultura,
Abastecimento e IrriqaÇão

Rua Sagrado Coração de lesus,
S/N - Centro

34 Secretaria Municipal da
Juventude, do Desporto e Lazer Rua Tobias Barreto, no 10 - Centro

35 Junta Militar Av. loão Sapateiro, S/N - Centro

36 Almoxarifado Central Rua Francisco Bragança, Centro -37 .L68487

Clube Recreativo e Cultu ral Rua do Bom Jesus, Centro -37.165859

38 Secretaria Municipal de
Indústria, Comércio e Trabalho

Calçadão Getúlio Vargas, S/N -
Centro

-10.803572 -37 .16652t

39
Departamento Municipal de
Trânsito - Demutran

Praça Cel. José De Faro, Centro

40 Secretaria Municipal de Cu ltura Rua Tobias Barreto, S/N - Centro -10.804916

4r Biblioteca Municipãl Rua Tobias Barreto, S/N - Centro -10.805292 -37.t67653

42 Oficina Escola Rua Getúlio Vargas, S/N - centro -10.804194 - 3 7. 166816

43 Casa do Artesanato Avenida João Sapateiro, S/N -
Centro

-37.165153

44
Secretaria Municipal de
InÍraestrutura e Serviços
Públicos

Rua Carisvaldo José de Santana,
s/n - Pov. Machado
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45 Secretaria Municipal de Trânsito
e Transporte

Alameda Lêda Rosa, s/n - Conj.
Manoel do Prado Franco

46 Casa do Emprego Praça Bom Jesus dos Navegantes 10.806555

47 Mini Shopping Rua Pereira Lobo, Centro -10.802907 -37,L673t5

48 Complexo Esportivo Sesi Rod. Sen. Valter Franco -10.811879 -37 .7 470t7

49 PEC, Eder Leite R. Barros Siqueira de Menezes - 10.80178 7 -37.166935

50 Secretaria Municipal de Turismo Av. João Sapateiro, S/N - Centro

Sêcrêtaria Municipal de Educação - SEMED

51
Secretaria Municipal de
Educação Rua Sagrado Coração de Jesus -10.804600 -37.166306

52 Anexo Educação
Praça Ulisses Maynard, S/N -
Centro

53 Centro de Distruição Praça Marcolino Ezequiel, S/N -
Centro

54 Creche Adélia do Prado Franco Rua Da Entrada, S/N, Mussuca

55 Creche Bruna Hagenbeck Loteamento Gervasio, S/N, Pedra
Bra nca

56
Creche e Pre-Escolar Maria de
Lourdes Monteiro Sobral

Avenida Edvaldo xavier De
AImeida, S/N, Centro

57 Creche Maria Carmita Fernandes Rua Manoel Rodrigues Filho, 0,

58 Creche Tereza Augusta Miranda
Franco

Rua Engen heiro Xavantes, S/N,
Centro

58
Escola Municipal Alcino Manoel
Prudente

Avenida Edvaldo Xavier De
Almeida, S/N, Centro

59 Escola Municipal Dom Pedro Ii Rua Vereador Adolfo Barreto, S/N,
Pedra Branca

60
Escola Municipal Dr Lourival
Baptista

Rua Desembargador Liberio
Monteiro, S/N, Centro

61 Escola Municipal Horacio Hora
Rua Herberte Pereira, S/N,
Povoado Varzea

62 Escola Municipal Leonidio Leite Rua do Colegio, 0, Zona Rural

63 Escola Municipal Manoel Sizino
Franco

Rua Comandaroba, S/N, Centro

64
Escola Municipal Maria Virginia
Leite Franco

Rua Engen heiro Chavantes, S/N,
Centro

65
Escola Municipal Monsenhor
Alberto Bra anca

Rodovia Walter Franco, 0

66
Escola Municipal Nossa Senhora
A arecida

Povoado Camaratuba, S/N, Zona
Ru ral

67 Escola Municipal Prefeito José
Monteiro Sobral

Rua Nossa Senhora da Conceicao,
S N Povoado Mussuca

68
Escola Municipal Professor Pedro
Canuto Bastos

Rua Humberto Cardoso, 0

69 Escola Municipal Professora
Maria Re ina de Oliveira

Povoado Gameleiro, 0

70 Escola Municipal Professora Edith
Vinhas

Rua I, S/N, Centro
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ANEXO I - B
ATIVOS DE REDE A COMODATO

TABELA DE EQUIPAMENTOS

No Descrição do Equipamento

1

- Tipo: Optical Network Unit (ONU) em modo bridge.
- Porta de Rede: 1.(uma) porta Ethernet 1Ol100/1000 Mbps.
- Padrão de Rede Optica: Compatível com GPON ou EpON.
- Função: conversão de sinal óptico para elétrico, provendo conexão de alta velocidade a
dispositivos
fin a is.
- Requisitos Adicionais: compatibilidade com gerenciamento remoto via oLT; baixo consumo de
energ ia;
su orte a VLAN.

ONU Bridge 1 pofta Ethernet cigabit

2

- Tipo: Optical Network Unit (ONU) em modo bridge.
- Portas de Rede: 2 (duas) portas Ethernet 10/100/1000 Mbps.
- Padrão de Rede Óptica: Compatível com GPON ou EPON.
- Função: Distrlbuição simultânea de conexão para múltiplos dispositivos mantendo peÍ-formance
estável.

orte a VLANsuerencia mento remoto via OLTuisitos Adicionais: Com atibilidade com

ONU Bridge 2 porta Ethernet cigabat

3

Padrão Wireless: IEEE 802.1lac.
- Bandas de Operação: 2,4 GHz e 5 GHz simu ltaneamente.
- Velocidade Máxima Combinada: Até 1200 Mbps.
- Portas de Rede: 4 (quatro) portas LAN 10/100/1000 Mbps e 1 (uma) porta WAN 10/100/1000
Mbps:
- Recursos: Múltiplas antenas de alto ganho; suporte a NAT, DHCP, firewall integrado,
wPA2/WPA3;

Roteador AC12OO com Wi-Fi Dual Band

erenciamento via'interface web.

4

Switch Gerenciável Gigabit

Tipo: Switch Etheriet Layer 2 ou superior.
- Portas: Mínimo de I (oito) portas 10/100/1000 Mbps.
- Funções de Gerenciamento: VLANS, QoS, SNMP, STP, agregação de links, gerenciamento via
interface
web/CLI e suporte a atualização de firmware.
- Requisitos Elétricos: Fonte de alimentação bivolt automática.

tca o de rede.erenciamento de tráfeoementaO: S

5
Tipo: Caixa para acomodação, emenda e distribuição de fibras ópticas.
- Capacidade: Mínimo de 16 fibras.
- Estrutura: Bandejas internas para acomodação de protetores de emenda; suporte a adaptadores
ópticos; vedação contra poeira e umidade (IP65 ou superior).

Caixa de Emenda e Distribuição ptica (CEO ou CTO)

- Fun cas em ambientes externos ou internos.O: P ereor anizar conexões e emendas ó

6 Patch cord cAT6
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- Categoria: CAT6 conforme ANSIf|IA-568
- Comprimento: 1 a 3 metros.
- Conectores: R 45 macho em ambas as extremidades.
- Tipo de Cabo; UTP ou STP (a depender da aplicação).
- Capacidade: Suporte a velocidades de até 1 cbps a 100 metros e 10 Gbps a 55 metros

assivos de rede.amentos ativos ou-A utlica odeo: Interli a

7

- Tipo: Caixa de terminação óptica para ambiente interno.
- Capacidade: 1 ou 2 adaptadores ópticos SC/APC.
- Estrutura: Suporte para acomodação de cordões ópticos e proteção contra curvatura excessiva
da fibra.
- Função: Interface final entre rede óptica e usuário, garantindo organização e proteção da
conexão.

Ponto de Têrminação ptice - PTO

I
- Tipo: Cordão óptico monomodo duplex ou simplex (conforme necessidade).
- Conectores: SC/APC em ambas as extremidades.
- Comprimento: 1à 3 metros.
- Características Ópticas: Baixa perda de inserção (< 0,3 dB) e atta resistência mecânica.

ntos de distribu i- Fun o: Interli odee Ui amentos e oo tica

Cordão ptico SC/APC - SC/APC

Págrna,lJ de 5,Í
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(Cidade)/(UF), _ de de 2025
AO
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS
PREFEITURA MUNICIPAL

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO NO 2025.

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de linhas de
dados (conexão via fibra ótica) fim a fim (LAN to LAN), através de VLAN, para interligar os
prédios sob propriedade e responsabilidade da prefeitura Municipal de Laranjeiras e atender
as necessidades das Secretarias desta municipalidade, incluindo instalação, configuração e
manutenção com o fornecimento de link dedicado de internet de lcbps, conforme
especificações e detalhamentos constantes do Anexo I - Termo de Referência do Edital.

ITEM DESCRIçÃO UÍ{ID QUAI{T
UARCA

(conÍorme
o caso)

V. UNIT
R$

V. TOTAL R$

VALOR TOTAL R$

Prazo de validàde da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado da data
de abertura do certame, caso não seja indicado, será considerada de 60 (sessenta) dias
corridos,
A prestação dê serviços será de acordo com as exigências contidas no Anexo I - Termo de
Referên cia.
Forma de pagamento; por nota de empenho, após emissão da nota fiscal, de acordo com as
quantidades fornecidas, devidamente atestadas pelo setor solicitante.
Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofertados,
por meio de lances, estão incluídos todos os custos que se flzerem indispensáveis ao perfeito
fornecimento objeto desta proposta, tais como: taxas, fretes, impostos, seguros e tudo
mais influir direta ou indiretamente no custo do fornecimento, entendido que a falta de
manifestação implicará em declaração de que todas as despesas já estão inclusas.

Razão Social:
CNP]:
Endereço:
Fone/Fax:

E-mail:
Banco: Agência:
Local/Data:
Conta Corrente No:
Nome do Reprêsêntente Legal
CPF:
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Minuta de Contrato de Fornecimento/Prestação Serviço,
que entre si firmam o MUNICIPIO DE

- ESTADO DE SERGIPE, e a
Empresa

Pelo presente instrumento particular de Contrato, reuniram-se de um lado o MUNICIPIO
DE - ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de direito
público, inscrita no CNPJ sob o no 00.000.000/0000-00, com sede na , no 00,
CEP 00.000-000, na cidade de Estado de Sergipe, doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu titular, o Sr.
brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o no 000.000.000-00 e
RG no 000. 000 SSP/--, e do outro lado a empresa, inscrita no CNPJ
no estabelecida na _, no _, BaiTro

na cidade de Estado de doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo o Sr.
brasileiro, , para o fim especial de celebrarem o prêsente instrumento,
tendo em vista o que consta do processo de licitação, com base na Legislação em vigor e
nas cláusulas a seguír ajustadas:

d[á tJLi :]irir.:ii6tàiloiiÍrlit;,,rg&r,r,da'reirnc i4.133/2o21)

1.1 O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços/fornecimento de
, conforme projeto básico/termo

de referência parte integrante deste contrato.

r'92;..IÍ,dâ Lêi no 14,133/2021)

2.1O presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos do Termo de Referência, da
proposta oferecida pela CONTRATADA, bem como ao Processo de Pregão Eletrônico SRP no

(Att. 92, III da Lei no 14.133/2O21)

3.1 O presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei no 14.133/2021, demais
normas pertinentes a matéria, e será regido pelos princípios norteadores do Direito
Administrativo e Constitucional.

(Art,

4.1 A CONTRATADA deverá efetuar as atividades abaixo

a) Definição de Etapas/Logística de Implantação/Cronograma de Execução A execução
do serviço contratado deverá seguir, em cada prédio da Prefeitura, as etapas
seguintes:

b) ETAPA.01: Apresentação do Poeto Executivo e Preparação da Infraestrutura;
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c) ETAPA 02: Ativação do link

d) Além das etapas de execução, a logística de implantação encontra-se
detalhadamente apresentada no cronograma abaixo. vale ressartaique, caso ocoTra
atraso nas atividades previstas no cronograma por causa da Contratante, o prazo do
cronograma será aumentado na mesma proporção. O prazo total para instalação
completa e ativâção é de ate 15 (quinze) dias corridos a contar da data da assinatúra
do contrato, conforme tabela a seguir. sendo admitidos no máximo:

CRONOGRAMA DE EXECU o
Prazo máximo Atividade Responsáveis

ETAPA 01: ra ão da Infraestrutura
5 dias Assinatura do contrato Apresentação do

Preposto
Contratada e
Contratante

5 dias' Apresentação do Projeto Executivo,
conforme requisitos apresentados Contratada

5 dias ValidaÇão do Proieto Executivo Contratante
15 dias Preparação da Infraestrutura Contratada

ETAPA O2i Ativação do Link

5 dias Ativação do Link Contratada e
Contratante

i.Yi:.,.*i'ii:*li.il!q

5.1 - Em contraprestação aos serviços prestados/fornecimento na cláusula primeira, obriga-
se a CONTRATANTE, a pagar a CONTRATADA, o valor descrito no subitem 5.2.

5.2 O valor mensal de R$ X)O(XX (--------), perfazendo o valor total deste contrato
é de R$ xnoíx (--------).
5.3. O valor constante nesta cláusula poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados
da data de assinatura do contrato, observada a variação do IPC-A para o período ou outro
indicador que venha a substituÊlo, em conformidade com o prazo constante na cláusula
quarta e mediante acordo formal entre as partes.

5.4. O primeiro reajuste Ievará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado
entre a data dÊ apresentação da proposta e do primeiro aniversário do contrato, sendo que
os reajustes subsequentes ocorrerão sempre nos aniversários seguintes, aplicando-se a
variação ocorrida no último período.

5.5. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado
no item 5.1., o IPC-A ou outro indicador que venha a substituí-lo.

6.1. O pagamento será efetuado até 30o (trigésimo) dia do mês subsequente ao vencimento

6.2. O pagamento será efetuado de acordo com a prestação de serviços, no valor
correspondente aos serviços efetivamente prestados, mediante apresentação dos seguintes
documentos:
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a) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e tiquidada(s);
b) Provê de regularidade junto às Fazendas Federal e INSS, Estadual e 14unicipal, FGTS

e CNDT, válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscar.

6.3. os documentos de cobrança relacionados acima deverão ser apresentados no endereço
da sede do órgão, dos quais após atestados pela autoridade competente e aprovados peio
Fiscal do contrato, serão encaminhados ao setor Financeiro para fins de liquidação da
despesa e inclusão na lista classificatória de credores;

6.4. O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a
ordem cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe q .6. 70 g2o,
Inciso III, da Lei no 4.32O/t964, art. 141 da Lei no 74.L33/202r.

6.5. A ordem cronológica referida no 6.4 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa
da autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da
Administração e ao tribunal de contas competente, exclusivamente nas hipóteses previstas
no art. 141, § 10 da Lei no t4.733/202I:

7.1 Este contrato tem o prazo de vigência de 00 ( - - - - - - - - - - - - - - ) meses contados a partir da
data da sua assinatura.

7.2. Podendo ser prorrogado. mediante termo aditivo, pelo período de OO (
meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e
autorizado formalmente pela autoridade competente:

e) Os serviços/fornecimento tenham sido prestados regularmente;
f) A CONTRATANTE tenha interesse na continuidade dos serviços/fornecimento;
g) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONTRATANTE,

permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para
qualquer das partes; e

h) A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

u.o
U.G

8.1 A despesa orçamentária da execução deste contrato para o exercício de 20---, correrá
por conta da dotação orçamentária abaixo, com saldo suficiente, assim discriminado:

PROJ ETO ATIVIDADE:
ELEMENTO DE DESPESA
FONTE DE RECURSO:

9.1 O mapa de risco que se encontra nos autos do processo administrativo que autorizou a
contratação será preenchido durante a fase de execução do contrato pelo Gestor e Fiscal
designados para a acompanhar o cumprimento das cláusulas contratuais, bem como as
exigências previstas no Termo de Referência, visando aplicar ações de prevenção e
contingência dos riscos e/ou danos que possam ocorrer durante a vigência do contrato,
observado o disposto no art. 60, inciso XXVII da Lei no 14.733/202L.
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Observação: Essa cláusula somente será prevista se a contratação for de prestação de

-19:1, ?" ulo.OS com o § 60 do art. 135 da Lei no t4.L33/2OZL, os preços dos contratos para
servrços conttnuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou compredominância de mão de obra serão repactuados para manutenção do equilíbrio Á.onáriio-
financeiro, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com data
vinculada:
I_- à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado;II - ao acordo, à convenção coretiva ou ao dissídio coretivo ao quar a proposta esteja
vinculada, para os custos de mão de obra.
O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de 1 (um) mês, contado da
data do fornecimento da documentação.

r mrn d r

11.1 Para majorar, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos
termos do aft. t24, II "d", da Lei no 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte da
contratada, alteração substancial nos preços praticados no mercado, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previiíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado,
respêitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
Parágrafo único. o pedido de restabelecimento do equilíbrio econôm ico-financeiro deverá
ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação.
LL.2 O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de 00 (----------) dias,
contado da data do pedido da documentação.

12.1 Incumbe a CO TRATADA

Cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência, em especial no que
se refere a implantação, operação e níveis de serviço.
Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causaÍ ao CONTRATANTE
ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que
estiver sujeita.
Aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor
atualizado do contrato.
Dispor de sistemas de supervisão para atuar preventivamente na detecção de falhas
na prestação do serviço.
Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal,
estadual ou no Distrito Federal, bem como, ainda, assegurâr os direitos e
cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL.
Prestar o serviço objeto desta contratação 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete)
dias Bor semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados
os casos de interrupções programadas.
Fornecer número telefônico para contato e registro de ocorrências sobre o

12.1.1.

L2.7.2.

L2.7.3.

L2.1.4.

12. 1 .5.

12.t.6.

L2.7.7 .
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12. 1 .8.

L2.L.9.

12.1.10

funcionamento do serviço contratado, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas
por dia e 7 (sete) dias por semana, disponibilizando à CONTRATANTE, e/ou á quem
esta designar, um atendimento diferenciado por meio de consultoria especializada,
excluindo a disponibilização de central de atendimento estilo call center.
Crede_nciar por escrito, junto à CONTRATANTE, um preposto idôneo com poderes de
decisão para representar a CONTRATADA, principalmente no tocante à eficiência e
agilidade da execução dos serviços objeto deste Termo de Referência.
O preposto deverá ser credenciado no prazo máximo de 24 norcs úteis após a
assinatura do contrato.
, No momento do afastamento do preposto, definitivamente ou
temporaria mente. a CONTRATADA deverá comunicar ao Gestor do Contrato por
escrit6 o nome e a forma de comunicação de seu substituto até o fim do próximo
dia útil.

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas corridas, por intermédio do
consultor designado para acompanhamento do contrato, a contar de sua solicitação.

Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços. de
modo a obter uma operação correta e eficaz.

Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação
dos serviços do Contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE.

Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a ampla e irrestrita
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações
form u ladas.

Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos
noticiados que se refiram a CONTRATADA, independente de solicitação.
Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e
prestar os esclarecimentos julgados necessários.

Caso a CONTRATADA venha a disponibilizar nova tecnologia de
funcionamento, a CONTRATANTE poderá solicitar a migração, sem ônus, para essa
tecnologia a qualquer tempo, desde que os aparelhos fornecidos tenham suporte
para a mesma. Caso contrário, essa nova tecnologia deverá ser fornecida para os
incrementos de novos acessos e nas trocas de aparelhos.

Apresentar, mensal e gratuitamente, anexa a Nota Fiscal, detalhamento dos
serviços prestados, tanto em papel quanto em arquivo eletrônico compatível com
Microsoft Office Excel ou Libreoffice Calc ou, sob demanda, em arquivo de texto no
formato TXT, no padrão FEBRABAN (versão 2 ou superior, conforme
www.febraban.org. br), incluindo detalhes do serviço e valor do serviço, que deverá
conter todos os tributos e encargos, e quaisquer outras relativas aos serviços de
linha de dados, tais como impostos e taxas, quando aplicáveis, cujas alíquotas
deverão estar informadas separada mente.

O detalhamento da fatura dos serviços de linha de dados deve conteT, no
mínimo:

12.7.72.

12.t.t3.

t2.t.t4.

L2,T.LL

12.1.15

L2.t.t6

L2.7 .t7 .

12.1 .18.

12, I . 19.

. O tipo de serviço cobrado;

. Valor do serviço, em reais;

. Período correspondente ao faturamento;

. Desconto do SLA;

. Valor Bruto;

. Valor líquido;

. Retenção dos impostos;

. Código de barras;

. Data de vencimento por contra apresentação;
ateste pelo gestor do contrato);
. Número do processo;

(a nota fiscal será paga até 10 dias após o
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. NÚmero da nota de empenho.

t2.t.70.

t2.t.23.

t2.1.24.

72.t.25.

L2.t .26.

72.1.27 ,

t2.t .28

12.t.29

t2.t.27
L2.7.22

12. 1 .30.
12.1 .31 .

12.L.32.
12. 1 .3 3.

o delglhamento da utirização do serviço de dados também poderá ser soricitado à
CONTRATADA esporadicamente, que enviará arquivo em até 3 (três) dias úteis,
em formato eletrônico compatível com o descrito no jtem
A versão em papel das faturas deve apresentar o detalhamento do serviço;
Reconhecer o Gestor do Contrato, bem como outros servidores qúe forem
indicados pela CONTRATANTE, para realizar as solicitações relativas a esta
contratação, tais como manutenção, configuração, entre outros.
Levar, imediatamente, ao conhecimento do Gestor do Contrato, qualquer fato
extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para
adoção das medidas cabíveis.
Assumir as responsabilidades pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da
adjudicação da licitação oriunda deste documento.
Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não
podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsa bilidade
por problemas de funcionamento do serviço.
Não.fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE que não seja em
absoluto cumprimento ao contrato em questão.
Garantir sigilo e inviolabilidade dos dados realizados por meio do serviço desta
contratação, no mínimo dentro de sua rede de telecomunicações, respeitando as
hipóteses e condições constitucionais e legais de quàbra de sigilo de
telecomunicações.
A quebra da confidencialidade ou sigilo de informações obtidas na prestação de
serviços da CONTRATADA ensejará a responsabilidade criminal, na forma da lei,
sem prejuízo de outras providências nas demais esferas.
A CONTRATADA deverá assinar termo de compromisso com declaração de
manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes no órgão ou
entidade, em razão do trabalho vinculado ao contrato assinado. pela mesma razão
a CONTRATADA deverá providenciar o termo de ciência da declaração de
manutenção de sigilo e respeito às normas vigentes no órgão ou entidade, a ser
assinado por todos os empregados da CONTRATADA diretamente envolvidos na
contratação;
Garantir Serviços profissionais especializados para o Hardware e o Software;
Verificação do ambiente (elétrico e lógico);
Integração dos equipamentos;
Manutenção da qualidade e da regularidade adequados à natureza dos serviços
prestados, com pessoas de suporte e operação treinados nas tecnologias utilizadas
no serviço;
Fornecimento de todos os equipamentos necessários ao bom funcionamento da
solugão disponibilizada.

t2.t.34

12.2. OBRTGAçÕES OO CONTRATANTE

Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência, em
particular no que se refere aos níveis de serviço e sanções administrativas.
Rejeitar, no todo ou em parte/ serviço ou fornecimento executado em desacordo
com esta proposição.
Permitir acesso da CONTRATADA para visita técnica a todas as dependências da
CONTRATANTE para garantir que o nível de sinal seja adequado em todos os
ambientes.
Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que
venham ser solicitados pelo consultor designado pela CONTRATADA.
Providenciar as assinaturas, pela CONTRATADA, no Termo de Compromrsso de

L2,2,L,

L2.2.2.

t2.2.3.

12.2.4.

72.2.5.
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L2.2.6

L2.2.7.

L2.2.A.

12.2.9.

t2.2.to.

manuten_ção de sigilo e respeito às normas de segurança e no Termo de Ciência da
Declaração de manutenção de sigilo.
Acompanhar a prestação dos serviços e execução do contrato por meio de servidores
especialmente designados para atuar como Fiscars do contrato e rearizar a gestão
contratual através do servidor designado como Gestor do Contrato, que aplicãrá as
sanções administrativas quando cabíveis, assegurando à CONTúiADA a amplá
defesa e o contraditório.
Dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços por intermédio
do Gestor do Contrato, que de tudo dará ciência à Àdministração.
Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma pactuada, com base nas faturas das
contas telefônicas devidamente atestadas;
Responsabilizar-se - em caso de extravio, seja por roubo, furto, perda ou qualquer
outro motivo que subtraia o equipamento da posse do CONTRATANTE _ pelo
pagamento de todas as tarifas, preços e demais encargos aplicáveis decorrentes do
uso do mesmo, até a data e hora em que seja o CONTRATADO comprovadamente
comunicado a respeito do ocorrido.

Responsabilizar-se, como fiel depositário, pelos aparelhos e equipamentos que lhe
foram entregues pela CONTRATADA, com destinação exclusiva à utilização pelos
servidores desta Prefeitura, vedadas as possibilidades de cedê-los, onerá_los,
qrayl-]ls_gl91i9ná-los, sob quatquer forma, sem a prévia e expressa autorização
da CONTRATADA, cuja demora em se pronunciar não importarà em concordância
tácita.

13.1. o contratado será responsabilizado adm in istrativamente pelo cometimento das
infrações previstas no art. 155 da Lei no 74.L33/2021. serão aplicadas ao responsável pelas
ínfrações administrativas as seguintes sanções:
I - Advertência;
II - Multa;
III - Impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.2 Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração pública;
V - a implantação ou o aperFeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

13.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 131.1 na hipótese de inexecução
parcial do contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

13.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas
ou execução em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla
defesa, multa da seguinte forma:

13.4.1. De 5olo (cinco) a 30o/o (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na
entrega/prestação do serviço, observada a seguinte gradação:

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5olo;
b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10o/o;
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c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de l5o/o;
d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20o/o;
e) Acima de 20 dias: multa de 30olo.

13.5..As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.1 poderão ser apricadascumulativamEtte com a prevista no inciso iI do mesmo item;

13.6 Na apricação da sanção prevista no inciso II do item 13.1 será facurtada a defesa dointeressado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da àata de sua intimaçãàf 
- --- -

13.7. A apricação das sanções previstas nos incisos uI e IV do item 131.1 requererá ainstauração de processo de responsabirização, a ser conduzido por comissão .orpãiiu o" z(dois) ou mais servidores estáveis, que aráliaiá fatos e circunstàncias connecràás ãinl Ã"rao.licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da Jaia àeintimação, apresentar defesa escrita e especificar aà p.ora. que pretenda produzir;

13.8 A sanção prevista no inciso III do item 13.1 será apricada ao responsáver peras infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, v, vI e ütt oo art. 155 da Lei nô u:.j,l/zózt,quando não se justificar a imposição de penaridade mais grave, e impedirá o .".pon.áG o"licitar ou contratar com o Município, pelo prazo máximo ãe 3 (três) anos.

13.9 A sanção prevista no inciso IV do item 13.1 será apricada ao responsáver peras infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, x, xI e iII do art. 155 da Lei nô 14j.33/2021,
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e'VII do
mesmo êrtigo que justifiquem a imposição de penaridade mais grave que a sanção referida
19 § 4o deste êrtigo, e impedirá o responsáver de ricitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;
13.10 A sançã.o estabelecida no inciso IV do item 13.1 será precedida de análise jurídica;

13.11 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

13'12 se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciálmente.

13.13 A aplicação das sanções previstas no item 13.1 não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de repara@o integral do dano causado à Administração pública.

13.14 constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que
ensejem a aplicação de penalidades, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização
do fornêcimento/serviço, emitirá notificação escrita a CoNTRATADA, para regularização da
situação;

13.14.1 A notificação a que se refere o caput deste artigo será enviada pelo correio, com
aviso de recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua
impossibilidadê, publicada no Diário oficial do Município e no quadro de avisos da prefeitura.

13.15 Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em até 48
(quarenta e oato) horas, após o recebimento da notiflcação, o responsável pelo
departamento ou pela fiscalização do fornecimento/serviço encaminhará a Comissão de
Processo Administrativo a qual instaurará processo administrativo punitivo;
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13.16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de
mora, na forma prevista no item 13.4 deste edital. A aplicação de multa de mora não
impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral
do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas em Lei;

13.17 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.1 deste edital
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão
designada que avaliará os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

13.18 Na hipólese de deferimento de pedido de produÉo de novas provas ou de iuntada de
provas julgadãs indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação;

13.19 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

13.20 Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do do item 13.1

deste edital, serão aplicadas de acordo com a Lei do qual estabelece a forma de cômputo e

as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma emPresa e derivadas
de contratos distintos;

13.21 A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data

de aplicação da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por aplicádas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

burp"nr"r (Ceis) e no Cadastio Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos n9 qmqito
do poder Executivo federal, observado o disposto no art. 169, § 30 da Lei no L4.133/2027.

{!. a2rlqldá rêi no

14.1 O inadimplemento de qualquer das cláusulas do presente contrato conforme aft. 137,

incisos de I a Ii da Lei no 14.133/2021, é motivo justo para a extinção do mesmo. De acordo

com o art. 138, da Lei no L4.l33l2O2L, a extinção do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de

descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou Por comitê de

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

parágrafo único - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção

consensual deverão ser prácedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade

comPetente e reduzidas a termo no respectivo processo'

(ÂÍt g?

15.1 A execuçãô do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada
(cargo/função) designado, Permitida a contrata

pelo servidor
ção de terceiros

para assisti- los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição
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15.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados, e informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência.

15.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

16.1 A despesa prevista na cláusula segunda, correrá por conta de recursos próprios.

UNID. ORçAMENTÁRIA: 27011 - Secretaria da Administração Geral
PROJETO/ATIVIDADE: 2053 - Manutenção da Secretaria de Administração Geral
CLASSIFICAçÃO: 339O4O0OOO - Serviços de Tecnologra da Informação e comunicação -
Pessoa Jurídice
FONTE: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

ffi(ãI3,uii iãláo,, il.l33'í 2s21r

17.1. Fica eleito o foro do município de Laranjeiras, Estado de Sergipe, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na

execução do presente contrato.

77.2. E, assim, por se acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento
particular de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para um único e só efeito,
juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os efeitos legais.

(sE), 

-de

de

Prefeito
CONTRATANTE

CONTRATADO

TESTEMUNHAS: CPF NO

CPF NO
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